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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, No __/2012 – MI, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, E A EMPRESA........, NA FORMA ABAIXO.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, em Brasília - DF, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.353.358/0001-96, neste ato representado por seu Ministro de Estado, FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO, portador da Cédula de Identidade nº 1.085.328 SSP/BA E CPF/MF sob o nº 010.778.878-09, nomeado por Decreto Presidencial de 1º de janeiro de 2012, publicado na Edição Extra do Diário Oficial da União de 1º de janeiro de 2012, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado ________________, com sede na ______________________, Bairro ______, Cidade__________, Estado ____, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _________________, neste ato representada por seu Representante Legal ____________________, nacionalidade _____, estado civil_________, profissão______, portador da Cédula de Identidade n.º _______ – Órgão Emissor/Estado______ e do CPF/MF sob o n.º ________, doravante denominada apenas CONTRATADA, firmam o presente Contrato, de acordo com o processo n.º ___________, e o resultado final da Concorrência n° 01/2012-MI, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a execução de serviços de consultoria especializada para Supervisão, Acompanhamento Técnico e Controle Tecnológico em obras do Trecho xx, do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, para atendimento das necessidades deste Ministério, de acordo com os quantitativos e categorias relacionadas na proposta da CONTRATADA.

SUBCLÁSULA PRIMEIRA - A execução deste Contrato, sob regime de empreitada por preço unitário, será efetuada através de Ordem de Serviço.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na Ordem de Serviço deverão constar: os trabalhos a serem executados, os valores e quantitativos aproximados e prazos, além de outras informações necessárias e suficientes para a correta prestação dos serviços.

a) As Autorizações de Serviço devem observar com rigor as disposições deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO 

Este Contrato guarda conformidade com o Edital de Concorrência no 01/2012 e respectivos anexos e com o disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, vinculando-se ao Processo no _________________ e à proposta da CONTRATADA e sua documentação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A descrição dos serviços que compreendem a Supervisão, Acompanhamento Técnico e Controle Tecnológico do Trecho xx, para implantação de obras do Projeto da Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional encontra-se no Anexo 03 – Termos de Referência. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Os serviços objeto deste Contrato somente serão autorizados mediante prévia emissão da Ordem de Serviço (OS).

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

a) fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados;

b) efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato;

c) exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados:

c.l.) A fiscalização da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA da integral responsabilidade na prestação dos serviços contratados.

d) suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possua, ligados ao presente Contrato; inclusive emitindo autorizações especificas para atuação junto a terceiros;

e) a CONTRATANTE manifestar-se-á, por escrito, sobre os relatórios e demais elementos fornecidos pela CONTRATADA, bem como solicitará da mesma as providências necessárias para a correção e revisão de falhas ou defeitos verificados nos serviços.
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das disposições das cláusulas e anexos deste termo de Contrato e em cumprimento às suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem encargos específicos da CONTRATADA:

a)
responsabilizar-se integral e diretamente pelos serviços contratados e mencionados em quaisquer dos documentos que integram o presente termo de Contrato, nos termos da legislação vigente e das normas e procedimentos da Administração Federal, citados no Edital e neste Instrumento;

b)
apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e Coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Brasília - DF;

c)
providenciar e entregar à CONTRATANTE, com anterioridade ao início dos serviços, sem o que não será emitida a primeira Ordem de Serviço, a cópia do recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, conforme determina a Lei Federal n.º 6.496, de 7 de dezembro de 1977, relativa à execução dos serviços, definindo os Responsáveis Técnicos devidamente habilitados na especialidade;

d)
promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado;

e)
conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

f)
responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra;

g)
comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

h)
prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma;
i)
paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

j)
responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

k)
responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados;

l)
fornecer à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados membros das equipes chave e complementar para a execução dos serviços, atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão do empregado e responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste Contrato:
l.1) A composição da equipe chave da CONTRATADA só poderá ser alterada por motivo superveniente, caso fortuito ou de força maior, sempre por profissional de perfil equivalente ou superior ao proposto, mediante prévia autorização da CONTRATANTE, consoante o Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

m)
afastar, após notificação, todo empregado que, a critério da CONTRATANTE, proceder de maneira desrespeitosa para com os empregados e clientes desta, além do público em geral, garantindo que o mesmo não seja remanejado para um outro serviço da CONTRATANTE;

n)
reforçar ou substituir os seus recursos de pessoal, se for constatada a sua inadequação para realizar os serviços;

o)
comunicar à CONTRATANTE toda vez que ocorrer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços à CONTRATANTE. No caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA anexará os respectivos currículos dos novos profissionais, ficando a cargo da CONTRATANTE aceitá-los ou não;

p)
refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento;

q)
efetuar pontualmente, os pagamentos devidos à(s) subcontratada(s), no caso dos serviços terem sido parcialmente subcontratados;

r)
arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei;

s)
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

t)
regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

u)
responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

v)
comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público;
w)
por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a SUBCONTRATADA deverá apresentar para fins de comprovação relativa ao INSS e FGTS, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa ao INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
x)
não utilizar na execução dos serviços, sob quaisquer formas, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, parente de servidor ou servidor aposentado;

y)
promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato;
z)
manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;

aa)
manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório.
CLÁUSULA SEXTA - PREÇOS

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste Contrato, constantes das Planilhas de Preços, anexas a este instrumento, nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A “data de referência dos preços” é o mês do Orçamento do MI, ou seja, janeiro/2012.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O valor deste Contrato poderá sofrer alterações, consideradas as quantidades efetivamente executadas.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O valor deste contrato não inclui os montantes referentes a reajustamentos de preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS

Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8666/93, os serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - No caso de haver constatação pela CONTRATADA, durante a execução dos serviços, de possibilidade de aperfeiçoamento de especificações técnicas definidas nos documentos deste Contrato, a mesma poderá submeter tais aperfeiçoamentos à apreciação da CONTRATANTE para análise e aprovação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em caso de ocorrência de preços não previstos neste Contrato, a CONTRATADA submeterá o pleito para análise e aprovação da CONTRATANTE para fiscalização dos serviços.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Devem ser registradas por meio de termo aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução deste Contrato, especialmente, as referentes a serviços extras. Os serviços extras contratuais não contemplados na Planilha de Preços da CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os serviços objeto desta licitação estão estimados em R$ xxxx (xxxx), na data de referência de xxxx de 2012, cujas despesas correrão à conta do Programa 2051, funcional programática nº. 18.544.2051.5900.0020 - Integração do Rio São Francisco com Bacias dos Rios Jaguaribe, Piranhas-Açu e Apodi – Eixo Norte (Trechos I e II) e funcional programática nº. 18.544.2051.12EP.0020 - Integração do Rio São Francisco com Bacias do Nordeste Setentrional – Eixo Leste (Trecho V), constantes da Lei nº 12.595 de 19 de janeiro de 2012. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

	Nota de Empenho
	Empresa ou Consorciada
	Participação
	Data
	Valor (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A infração do disposto na Subcláusula anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com a CONTRATANTE, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As medições serão realizadas mensalmente, sendo os serviços desenvolvidos materializados na forma de produtos, representados por relatórios efetivamente elaborados, entregues e aprovados, conforme consta do item “CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO”, do Anexo 03 – Termos de Referência.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Os pagamentos dos serviços serão efetuados mensalmente, em reais, obedecendo ao preço unitário de cada um dos relatórios, em função das atividades efetivamente desenvolvidas no período.

a) No caso de paralisação das obras em um ou mais Lotes que compõem o Trecho sob a responsabilidade da CONTRATADA, o respectivo Relatório Mensal terá seu preço proporcionalmente reduzido ao número de Lotes paralisados.

b) Caso esta paralisação venha a ultrapassar 60 (sessenta) dias corridos, a CONTRATADA será comunicada oficialmente pelo MI para a devida adequação de sua equipe e recursos alocados aos serviços.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATANTE condicionará os pagamentos à:

a) entrega e aprovação dos Produtos Mensais;

b) entrega do Produto Final.

SUBCLÁUSULA QUARTA – A CONTRATANTE tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para aprovação dos produtos.
SUBCLÁUSULA QUINTA - É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à CONTRATANTE dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica desconsideração pelo MI dos prazos estabelecidos.

SUBCLÁUSULA SEXTA - As medições serão procedidas pela CONTRATADA e serão analisadas e aprovadas pela Fiscalização. Após a aprovação da medição pela CONTRATANTE, a CONTRATADA emitirá a respectiva fatura.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A fatura deverá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por parte da Fiscalização do serviço faturado, indicando a data da aprovação do evento, que será considerada como data final de adimplemento da obrigação, conforme estabelece o Art. 9º do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Não constituem motivos para pagamento pela CONTRATANTE, os serviços em excesso, desnecessários à execução do objeto do Contrato, e que forem realizados sem autorização prévia da Fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de pagamento estabelecida neste Edital.

SUBCLÁUSULA NONA - Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - No caso de Consórcio será admitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que o integrarem, desde que a formalização seja feita antes da assinatura do Contrato, respeitada a proporcionalidade estabelecida no termo de Compromisso de Constituição do Consórcio.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à CONTRATADA para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho emitida pela CONTRATANTE e que cubram a execução dos serviços.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços propostos constantes deste Instrumento, referido na Cláusula Sexta deste Contrato, às quantidades de produtos efetivamente executados.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Atendido ao disposto nas Subcláusulas anteriores a CONTRATANTE considerará como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Art. 9º, do Decreto n.º 1.054, de 7 de fevereiro de 1994.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os pagamentos serão feitos pela CONTRATANTE à CONTRATADA através de crédito em conta corrente em nome do Consórcio vencedor, conforme abaixo:

	Empresa ou Consórcio
	Banco
	Agência
	Conta Corrente
	Participação

	
	
	
	
	


SUBCLÁUSULA DECIMA SEXTA - Os pagamentos referem-se ao principal somado a eventuais reajustes apurados, nos termos da Cláusula Décima – Reajustamento, deste Contrato, descontados os impostos devidos na fonte e os valores decorrentes da Cláusula Décima Segunda – Medidas Acauteladoras, deste.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A nota fiscal/fatura/recibo/documento de cobrança equivalente, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, deverá ser entregue à CONTRATANTE, com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) dias consecutivos ao respectivo vencimento.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo limite para apresentação da fatura, de acordo com as Subcláusulas Sétima e Décima Primeira desta Cláusula, o prazo para pagamento será postergado automaticamente na mesma quantidade de dias consecutivos verificados quando da entrega da fatura em atraso, não implicando em encargos para a CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA NONA - A comprovação relativa ao ISS a ser apresentada por ocasião da entrega à CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, deverá corresponder à competência anteriormente ao do mês da emissão da NFS apresentada.  Quando o serviço for realizado em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, ocorrerá por parte do MI, a retenção do ISS, por intermédio do SIAFI.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA - Caso o município onde serão executados os serviços, não disponha de convênio com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário DAM – Documento de Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação do número da respectiva.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - As comprovações citadas na Subcláusula anterior serão feitas através das cópias autenticadas das guias de recolhimento, devidamente quitadas, que deverão ser encaminhadas por carta.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

a) base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei 8.212/91, bem como a IN 971/09 – SRF;

b) base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003;

c) o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o Art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço, e deverão conter também a indicação do domicílio bancário para recebimento dos respectivos créditos.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá apresentar para fins de comprovação relativa ao INSS e FGTS, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa ao INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - No caso da data de recolhimento do ISS ser posterior àquela citada ou ainda em caso de isenção, deverá ser apresentada declaração da Prefeitura com a indicação de sua data limite de recolhimento ou da condição de isenção.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Se os serviços tiverem sido parcialmente subcontratados nos termos da Cláusula Décima Nona - Subcontratação, a CONTRATADA deverá apresentar para fins de comprovação pela SUBCONTRATADA, relativa ao INSS e FGTS, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa ao INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), referentes à parte dos serviços por ela executada.
SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Os pagamentos serão efetuados pela Coordenação-Geral de Execução Orçamentária e Financeira (CGEOF), departamento financeiro da Secretaria-Executiva da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - A CONTRATANTE poderá glosar, de faturas emitidas pela CONTRATADA, valores apontados como indevidos pela mesma.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - No caso de consórcio, os pagamentos serão efetuados de acordo com esta Cláusula, observadas as condições estabelecidas na proposta.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA - A CONTRATANTE fará a compensação (glosa) dos valores pagos a maior, se for o caso, referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), quando a alíquota de ISS apresentada pela CONTRATADA no cálculo do BDI na proposta for maior que a alíquota efetivamente paga pela empresa CONTRATADA ao município que recebe o imposto.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE fará a compensação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), a favor da CONTRATADA, quando a alíquota apresentada no cálculo do BDI da proposta for menor do que a alíquota efetivamente paga pela CONTRATADA, ao município que recebe o imposto.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - No caso de Consórcio será admitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que o integrarem, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada na Carta de Apresentação da Proposta de Preços, respeitada a proporcionalidade estabelecida no Termo de Constituição do Consórcio.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Havendo extrapolação no prazo de pagamento, desde que por responsabilidade da CONTRATANTE, este responderá pelo pagamento da devida correção monetária, que será realizado até 30 (trinta) dias após o recebimento da fatura pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido na Subcláusula Nona desta Cláusula, caso em que a CONTRATANTE pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

  AM = P x I, onde:         

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:
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i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Não sendo conhecido o índice para o período a ser apurado, utilizar-se-á para cálculo o último índice conhecido.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - Nos cálculos para apuração da correção monetária devida deverá ser utilizada aproximação de 4 (quatro) casas decimais.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - O pagamento da primeira medição após a definição do reajuste de preços, conforme o que dispõe a Cláusula Décima - Reajustamento, em especial suas Subcláusulas Terceira e Quarta, poderá, provisoriamente, ser efetuado com base nos preços originais deste Contrato, caso não haja tempo hábil para operacionalização do reajuste.
SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - As diferenças decorrentes da não aplicação do reajuste em tempo hábil serão compensadas através de faturamento complementar. Em caso de apuração de acréscimos ou glosas em medições passadas proceder-se-á às devidas compensações quando do pagamento da medição mais recente.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - Em se tratando do pagamento referente à medição final de serviços, este somente será realizado após reajuste de preços.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - O pagamento devido, de acordo com as Subcláusulas Trigésima Nona e Quadragésima, anteriores, será processado em até 30 (trinta) dias da publicação dos índices definitivos, respeitadas as condições expostas na Subcláusula Décima Oitava desta Cláusula.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo do disposto na Cláusula Décima Segunda – Medidas Acauteladoras, descontar dos pagamentos das faturas referentes às medições, importâncias que, a qualquer título, lhe sejam devidas pela CONTRATADA em razão deste termo celebrado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Quaisquer títulos de cobrança emitidos pela CONTRATADA contra a CONTRATANTE, não poderão ser negociados e deverão ser mantidos em carteira. A CONTRATANTE não será obrigada a efetuar pagamentos de títulos colocados em cobrança através de Bancos.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao Cadastro de Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais – CADIN e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da situação da CONTRATADA em relação às condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTAMENTO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os preços permanecerão válidos por um período de um ano.  Após este prazo os preços serão reajustados, aplicando-se a seguinte fórmula:
R = V.((Ii-Io)/Io)


Onde:


R = o valor do reajustamento procurado;


V = o valor contratual a ser reajustado;


li = o índice correspondente ao mês de reajustamento;


lo = o índice inicial correspondente ao mês do Orçamento do MI.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, Custo Nacional de Construção Civil-Serviços de Consultoria – Coluna 39.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os valores contratuais serão reajustados para mais ou para menos em conseqüência das variações apuradas.

SUBCLÁUSULA QUARTA - O reajuste de preços será efetuado somente com base em índices definitivos.
SUBCLÁUSULA QUINTA - O cálculo do reajuste de preços será processado automaticamente pela CONTRATANTE ou por preposto por ele designado independentemente de solicitação.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Da aplicação da fórmula constante da Subcláusula Primeira serão obtidos os preços reajustados na nova “data de referência”, sendo esta data a nova base a ser considerada para o próximo período de um ano, quando poderá ocorrer novo reajuste, observada a legislação especifica vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRAZOS 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Prazo de Vigência Contratual: O prazo total de vigência do Contrato é de xx (xxxx) meses, contados da assinatura do Contrato, o qual poderá ser prorrogado em conformidade com o Art. 57, inciso I, da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Prazo de execução dos serviços: O prazo de execução dos serviços objeto desta licitação é de xx (xxxx) meses consecutivos, contados da emissão da Ordem de Serviço.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O prazo total será prorrogado em caso de motivo justo, a critério da CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do prazo final contratual, ou antes, do último terço do prazo total deste Contrato, dos dois o menor.
SUBCLÁUSULA QUARTA - O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de comprovação dos motivos que a fundamentem.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Não serão aceitos eventuais pedidos de prorrogação de prazos baseados em atraso de execução de subcontratadas.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A prorrogação será formalizada através de Termo Aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços não exime nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Caberá à fiscalização verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos em conformidade com o Contrato e os documentos que o integram.  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pela sua execução, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da fiscalização aos serviços e todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à CONTRATANTE, responsável pelo Contrato.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente da CONTRATANTE quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação de seu valor.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A CONTRATANTE reservar-se-á o direito de fazer exigências à CONTRATADA, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física de seus técnicos e funcionários no exercício de suas atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e das ações que afetam o meio ambiente.
SUBCLÁUSULA SEXTA - Aplicam-se, subsidiariamente a esta Cláusula as disposições constantes da seção IV do Capítulo III da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA CONTRATUAL

Para garantia do fiel cumprimento de suas obrigações oriundas deste Contrato, a CONTRATADA apresentou, a titulo de Garantia, as importâncias correspondentes a 3,00% (três por cento) do valor deste Contrato, conforme quadro abaixo:

	Modalidade da Garantia
	Empresa ou Consórcio
	Apólice/Instituição Financeira
	Valor (R$)

	
	
	
	

	
	
	
	


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fica facultada à CONTRATADA, a qualquer tempo, a substituição da garantia contratual por moeda corrente nacional, e/ou por carta de fiança bancária, e/ou por seguro–garantia, pelo seu valor nominal, desde que não onerados com Cláusula de impenhorabilidade, inalienabilidade ou intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente. Salvo quando chancelados mecanicamente, será obrigatório o reconhecimento das firmas dos signatários para os seguintes documentos: carta de fiança bancária, apólice do seguro garantia e carta SELIC - Sistema Especial de Liquidação Custódia, em se tratando de garantias por títulos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A garantia contratual será devolvida à CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de emissão, pelo administrador do Contrato, do documento “Devolução de Garantias”.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A emissão do referido documento poderá ser providenciada desde que verificada a inexistência de obrigação civil ou criminal da CONTRATADA relativa a este Contrato, impedindo em conseqüência seu encerramento, e uma vez cumpridas às seguintes formalidades:

a) cálculo final do reajuste de preços, se houver;
b) ajuste final das medições;

c) recebimento definitivo; e

d) no caso de haver SUBCONTRATADAS, quitação por estas, dos pagamentos devidos pela CONTRATADA, relativos aos serviços subcontratados.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A CONTRATANTE poderá descontar da garantia contratual, as importâncias que, a qualquer titulo, lhe sejam devidas pela CONTRATADA, por força do presente termo, devendo a CONTRATADA repor o respectivo valor no prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento de notificação nesse sentido.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A garantia contratual será executada na ocorrência de evento danoso relativo à inexecução contratual, de responsabilidade da CONTRATADA, em especial para aqueles estabelecidos pelas alíneas “a” até “k” da Cláusula Quinta – Obrigações da Contratada, deste instrumento.

SUBCLÁUSULA SEXTA – Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA – No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável pelos danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência da execução do objeto deste Contrato, assim como de danos decorrentes do comportamento de seus empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, eventuais ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam originar.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PROPRIEDADE E DIVULGAÇÃO DE TRABALHOS

Os originais de desenhos, diagramas, especificações, folhas de cálculo, cadernetas e relatórios de campo, assim como informações em meio digital, bem como outros documentos de engenharia preparados pela CONTRATADA, para execução dos serviços determinados neste Contrato serão de propriedade da CONTRATANTE, devendo a ele serem entregues, à medida que forem sendo elaborados. Fica entendido, todavia, que a CONTRATADA poderá ter em seus arquivos e para sua exclusiva consulta registro e cópia dos aludidos documentos.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - A divulgação ou reprodução desse material, no todo ou em parte é competência exclusiva da CONTRATANTE. Unicamente para fins de demonstração da capacidade profissional, a CONTRATANTE autorizará sua divulgação restrita pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOCUMENTOS
Todos os documentos e/ou cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão trocados através de expediente protocolado, e nenhuma outra forma será considerada como prova de respectiva entrega.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços que integram cada Autorização de Serviços somente serão recebidos pela CONTRATANTE após o atendimento de todas as condições estabelecidas neste Contrato e demais documentos dele integrantes, desde que atingido o fim a que se destinam, com eficácia e qualidade requeridas.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados dos serviços, com a finalidade de verificar a adequação desses serviços e constatar e relacionar os retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
SUBCLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
SUBCLÁUSULA SEXTA - O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do Contrato.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

SUBCLÁUSULA OITAVA - O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
CLAUSULA DÉCIMA NONA — SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A possibilidade de subcontratação de serviços fica limitada, no máximo, a 30% (trinta por cento) do total dos valores contratados.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em caso de necessidade de subcontratação, a CONTRATADA deverá solicitar, por escrito, autorização expressa da CONTRATANTE para subcontratar parte dos serviços objeto deste Contrato informando e/ou apresentando:

a) nome e endereço da empresa a ser subcontratada;

b) nome e endereço dos titulares e prepostos da empresa a ser subcontratada;

c) serviços a serem subcontratados;

d) nome, especialidade e número do registro no CREA, do responsável técnico pelos serviços subcontratados;

e) local e endereço das instalações a serem utilizadas pela(s) subcontratada(s), bem como data prevista para o inicio e conclusão dos serviços a serem subcontratados; e,

f) contrato social da empresa a ser subcontratada, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório competente, bem como os documentos referentes a regularidade fiscal, de acordo com o Art. 29 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 1993.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A autorização será dada pela CONTRATANTE, também por escrito, após o estudo da sua conveniência, através de Carta de Anuência.
SUBCLÁUSULA QUARTA - Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a SUBCONTRATADA deverá apresentar para fins de comprovação relativa ao INSS e FGTS, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa ao INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

SUBCLÁUSULA QUINTA - A empresa a ser subcontratada deverá comprovar as mesmas condições de habilitação estabelecidas no edital de licitação que deram origem a este Contrato, no que respeitam à habilitação jurídica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e à qualificação técnica, todas compatíveis com os serviços a serem subcontratados.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo a mesma como única responsável perante a CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A subcontratada poderá solicitar, diretamente à CONTRATANTE, a emissão de atestados técnicos relativos à parte dos serviços que lhe foi transferida, de acordo com a Carta de Anuência, indicando quantitativos e valores dos serviços efetivamente executados e devidamente certificados pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Poderá ser permitido que a(s) CONTRATADA(s) sofra(m) processo de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas no Contrato, sendo que, em qualquer uma das hipóteses, o MI deverá ser notificado do processo e deliberará sobre a sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à possibilidade de riscos de insucesso, além da comprovação dos requisitos contidos no subitem “ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO”, do Edital.

CLAUSULA VIGÉSIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo administrativo, à penalidade de:
a) multa moratória de até 0,5% por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A inexecução total ou parcial do Contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) multa compensatória de até 20% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MI pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão da alínea anterior desta Subcláusula.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do Contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas na Subcláusula Terceira desta Cláusula, as empresas ou profissionais que, em razão do Contrato decorrente desta licitação:

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
SUBCLÁUSULA OITAVA - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

SUBCLÁUSULA NONA - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Por parte da CONTRATADA a responsabilidade técnica dos serviços caberá aos engenheiros:

________________________________________________

________________________________________________

que serão os prepostos da CONTRATADA junto à CONTRATANTE. As presentes nomeações somente poderão ser alteradas com prévia anuência da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato ou por demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em virtude de atos ilícitos praticados, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao responsável técnico e coordenador a suspensão temporária de participar em licitações para comprovação de capacidade técnico-profissional e impedir de contratar com a CONTRATANTE por prazo não superior a 2 (dois) anos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As mesmas penalidades previstas na Subcláusula anterior, serão imputadas ao(s) profissional (ais) que forneceu (ram) atestados para a qualificação técnica da CONTRATADA, quando do processo licitatório.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As condições estabelecidas nesta Cláusula são extensivas aos casos de subcontratação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) não cumprimento ou o cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações projetos e prazos;

b) lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar o comprometimento da gestão do programa nos prazos e condições estipulados;

c) atraso injustificado no início do serviço;

d) paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato;

f) não atendimento das determinações regulares da CONTRATANTE;

g) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotado na forma do Parágrafo 1.o, Art. 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;

h) dissolução da sociedade ou a decretação de falência, ou a instauração de sua insolvência;
i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste Contrato;
j) não adoção e uso de medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde dos trabalhadores das consorciadas, terceiros e subcontratado(s), que implique em risco grave e iminente, acidente que cause a morte, incapacidade total ou permanente desses;
k) descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal com relação à proteção ao trabalho do menor;
l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificada e determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere este Contrato;
m) supressão por parte da CONTRATANTE, de serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no Parágrafo 1.º do Art. 65 da lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;
n) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independem do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevisíveis desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
o) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
p) não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviços ou fornecimentos, nos prazos contratuais; e,
q) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em caso de rescisão, por qualquer das hipóteses previstas na Subcláusula Primeira, alíneas “a” a “i” anteriores, a CONTRATADA perderá a garantia contratual a favor da CONTRATANTE, além de se sujeitar à aplicação das multas previstas e da restituição imediata dos bens e materiais que a CONTRATANTE lhe havia entregue, sem prejuízo de sua responsabilidade por perdas e danos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Quando a rescisão ocorrer com base na Subcláusula Primeira, alíneas “j” a “q” anteriores, sem que haja culpa da CONTRATADA, caberá ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que esta houver sofrido, tendo ainda direito a: devolução da garantia contratual; pagamentos devidos pela execução deste Contrato até a data da rescisão e pagamento do custo da desmobilização se houver.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Nos casos de rescisão aqui previstos, será efetuada uma avaliação para que se possa calcular a remuneração dos serviços realizados até a data em que ocorreu o evento.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Aplicam-se, subsidiariamente, a esta Cláusula as disposições pertinentes e, em especial, a seção V do Capítulo III da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, ficando assegurado à CONTRATANTE a supremacia relativa ao poder inerente aos contratos administrativos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORÇA MAIOR

Qualquer falta cometida pela CONTRATADA somente poderá ser justificada, desde que comunicada por escrito, e não será considerada como inadimplência contratual, se provocada por fato fora de seu controle, de conformidade com o parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Ocorrendo motivo de força maior, a CONTRATADA notificará, de imediato e por escrito, a CONTRATANTE sobre a situação e suas causas. Salvo se à CONTRATANTE fornecer outras instruções por escrito, a CONTRATADA continuará cumprindo suas obrigações decorrentes do Contrato, na medida do razoavelmente possível e procurará, por todos os meios disponíveis, cumprir aquelas obrigações não impedidas pelo evento de força maior.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ANEXOS

Além das Propostas (Habilitação, Técnica e Comercial) que compõem o Dossiê ............. - Volume .... – Tomo.... às fls...... de pleno conhecimento das partes, passam a fazer parte integrante do presente termo de Contrato os documentos a seguir relacionados, tudo devidamente rubricado pela CONTRATADA e pela Comissão de Julgamento de Licitação da CONTRATANTE.

a) Planilha de Preços;
b) Termos de Referência;

c) Garantia de Execução;

d) Edital nº 01/2012-MI; e

e) Instrumento Particular de Consórcio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado deste Contrato, em observância ao art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes, conforme art. 65, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/93, 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS

As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços provocados por motivos supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no Art. 393 do Código Civil, c/c o Inciso III do § 1° do Art. 57 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CONTRATANTE, os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado na Cláusula Décima Primeira - Prazo deste Instrumento.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para efeito de compensação de prazo, serão levados em consideração os atrasos na execução dos serviços, quando ocasionados pela falta de entrega, à CONTRATADA, de elementos técnicos e materiais necessários ao início ou prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber à CONTRATANTE;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão da contagem do prazo, quando baseados em fatos não comunicados à CONTRATANTE, por escrito e por esta não aceitos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e alterações posteriores e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - FORO

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, nos termos do disposto o art. 109 § 2o in fine da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes, com as testemunhas abaixo identificadas. 

Brasília, 
 de 


 de 2012.
Pela CONTRATANTE:

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO
Ministro de Estado da Integração Nacional

Pela CONTRATADA:

	

	Representante Legal da Empresa


TESTEMUNHAS:

	
	
	

	Nome:
	
	Nome:

	CPF/MF:
	
	CPF/MF:
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